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        _________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA 

LEI Nº 1.513 DE 26 DE JULHO DE 2021. 

LEI Nº 1.513 DE 26 DE JULHO DE 2021. 

“CRIA O PROGRAMA 

ALUGUEL SOCIAL NO 

MUNICÍPIO DE 

PEDREIRAS/MA, COMO 

BENEFÍCIO DA POLÍTICA 

MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

           A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, 

ESTADO DO MARANHÃO, VANESSA DOS PRAZERES 

SANTOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

                    Art. 1º Fica instituído no Município de Pedreiras/MA, 

o Programa Aluguel Social, como benefício da política de 

Assistência Social, custeado pelo Fundo Municipal Participação, 

que visa disponibilizar acesso à moradia segura em caráter 

emergencial e temporário, mediante a concessão de benefício em 

pecúnia para custear, integral ou parcialmente, a locação de imóvel 

residencial pelo prazo de 03 (três) meses, podendo haver 01 (uma) 

prorrogação por igual período. 

Art. 2º Tem direito ao Aluguel Social, famílias e/ou 

indivíduos de baixa renda que se encontram: 

I - em Situações de Emergência ou Estado de 

Calamidade Pública, declarada mediante Decreto Municipal e 

reconhecida de acordo com a legislação federal vigente; 

II - em ocorrências de incêndio em residência, ou 

local reconhecidamente utilizado como tal, mediante perícia e 

parecer técnico de responsável habilitado. Fica excluída a 

concessão, em caso de comprovado incêndio proposital pelos pretensos 

beneficiários; 

III - mulheres vítimas de violência e suas famílias, 

quando encaminhadas pelo Poder Judiciário, que não possuam vínculos 

familiares estabelecidos e/ou familiares com condições financeiras para 

assisti-los; 

IV- jovens desacolhidos do Abrigo Institucional ao 

completarem 18 anos de idade e que não possuam vínculos familiares 

estabelecidos e/ou familiares com condições financeiras para assisti-

los; 

V - em razão de determinação judicial, desde que 

cumpridos os requisitos desta Lei e, 

VI - demais situações omissas nesta lei, serão avaliadas 

pela Equipe Técnica, apreciadas e aprovadas pelos Conselhos 

Municipais de Assistência Social. 

§ 1º Para efeitos desta Lei, será considerada família, a 

unidade nuclear composta por uma ou mais pessoas, independente de 

orientação sexual. 

§ 2º Considera-se família em situação de emergência, 

para os efeitos da presente Lei, aquela que teve sua moradia destruída 

ou interditada em função de deslizamentos, inundações, incêndios ou 

outras condições que impeçam o uso seguro da moradia e que resida há 

pelo menos um ano no mesmo imóvel, comprovado mediante inscrição 

no Cadastro Único, de modo a evitar que novas ocupações de áreas de 

risco sejam utilizadas como artifício para concessão do Aluguel Social. 

§ 3º Considera-se de baixa renda a família ou indivíduo 

com renda mensal de ¼ (um quarto) do salário mínimo, declarada e 

conforme critérios de aferição estabelecidos no Cadastro Único. 

§ 4º Quando a impossibilidade de moradia se der em 

razão de ato de interdição de defesa civil, este deverá se pautar em 

decisão técnica fundamentada.  

§ 5º A interdição do imóvel será reconhecida por ato da 

Defesa Civil do Município, com base em avaliação técnica devidamente 

fundamentada.  

                  Art. 3º O valor máximo do Aluguel Social corresponderá 

mensalmente em até 40% (quarenta por cento) do salário mínimo 

vigente, que corresponde a R$ 440,00 (quatrocentos e quarenta reais) 
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por família, que poderá ser atualizado anualmente pelo INPC 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor), via Decreto. 

§ 1º Na hipótese de o aluguel mensal contratado ser 

inferior ao valor máximo estabelecido nesta lei, o pagamento 

limitar-se-á ao valor do imóvel locado, e, na hipótese de ser maior, 

a diferença será de responsabilidade do beneficiário do Aluguel 

Social. 

§ 2º O aluguel contratado pelo beneficiário 

observará os preços de mercado. 

Art. 4º Para que a família ou o indivíduo tenha acesso 

ao aluguel social, além de se enquadrar no critério de renda 

estabelecido por esta lei, será necessário comprovar residir por no 

mínimo 01 (um) ano no município de Pedreiras/MA, além dos 

seguintes documentos: 

I – inscrição atualizada no Cadastro Único neste 

Município;  

II – domicílio eleitoral;  

III - comprovante emitido pelas políticas de saúde e 

educação, como matrícula escolar ou ficha em unidade de saúde; 

IV - demais documentos que demonstrem que o 

pretenso beneficiário possui tempo mínimo de residência neste 

Município; 

V – documentos pessoais de todos os membros da 

família e,  

VI - comprovante de abertura de conta 

corrente/poupança em nome do beneficiário. 

Art. 5º Para fins deste artigo, considera-se unidade: a 

família ou o indivíduo beneficiário do aluguel social. 

Art. 6º A concessão do Aluguel Social fica 

condicionada a realização prévia de estudo social, por profissional 

técnico com formação em serviço social, respeitado os requisitos e 

condições exigidos nesta Lei. 

                   Art. 7º Ocorrendo demanda superior a capacidade de 

oferta do benefício pelo projeto Aluguel Social, a seleção será feita 

pela Secretaria Municipal de Assistência Social observadas as 

seguintes prioridades: 

I - ter entre os membros da família pessoa com 

deficiência, ou que apresentam doenças crônicas degenerativas, 

mediante comprovação por laudo médico, e/ou idosos, gestantes e 

lactantes; 

II – famílias que possuam menor renda per capita; 

III - famílias removidas de áreas que apresentem risco geológico, risco 

à salubridade, áreas de interesse ambiental ou intervenções urbanas, que 

estejam inscritos em projetos habitacionais; 

IV - famílias chefiadas preferencialmente por mulheres; 

V - famílias com maior número de dependentes menores de 18 (dezoito) 

anos; 

                VI - demais situações definidas pelo Conselho Municipal de 

Assistência Social. 

 

                Art. 8º Compete à Secretaria Municipal de Assistência 

Social: 

I - encaminhar as famílias ou indivíduos para o Cadastro Único para 

que realizem ou atualizarem o cadastro; 

II - realizar o cadastro disposto no § 2º, do art. 1º desta Lei, quando 

diante do ato de interdição, para fins deste benefício; 

III - realizar a seleção quando a demanda for superior a oferta, nos 

termos do art. 7º desta Lei; 

                 IV - providenciar a inscrição das famílias ou dos indivíduos 

em programas habitacionais; 

V - encaminhar as famílias ou indivíduos aos serviços ou aos programas 

ofertados pela política municipal de assistência social ou por outras que 

se fizerem necessárias; 

VI - exigir e acompanhar a matrícula ou frequência de crianças e 

adolescentes na rede pública ou particular de ensino, bem como a sua 

vacinação junto à rede pública de saúde, sob pena de cessão do 

benefício; 

VII - repassar regularmente, após assinatura do respectivo instrumento 

jurídico, o valor correspondente ao "Aluguel Social", diretamente ao 

beneficiário, por meio de depósito eletrônico em conta; 

VIII - fiscalizar as disposições contidas nesta Lei, bem como as 

obrigações assumidas por meio do “Termo de Adesão”, nos moldes do 

anexo I. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, considera-se Termo de Adesão o 

instrumento jurídico obrigatório assinado pelos interessados que 

estabelece os direitos e obrigações dos aderentes. 

                   Art. 9º Compete ao beneficiário do Aluguel Social: 

I - indicar por meio de declaração de abertura de conta emitida pelo 

banco, a agência e o número da conta para depósito; 

II - apresentar original do contrato de locação registrado em cartório a 

Secretaria Municipal da Assistência Social e Habitação; 

III - apresentar original do recibo de pagamento do aluguel do mês 

anterior até o 10º (décimo) dia útil do mês seguinte ao vencimento; 

IV - arcar com as despesas de água, energia elétrica, 

condomínio, imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, 
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taxa de rescisão do contrato de locação e promover eventuais 

reparos necessários para a manutenção do imóvel nas condições em 

que foi recebido, salvo quando tais obrigações couberem, por 

disposição do contrato, ao locador. 

Parágrafo único. A Administração Pública 

Municipal não será responsável por qualquer ônus financeiro ou 

legal com relação ao locador, nem mesmo decorrente do mau uso 

ou falta de conservação do imóvel e/ou inadimplência ou 

descumprimento de cláusula contratual por parte do beneficiário. 

                   Art. 10. Somente poderão ser objeto de locação por esta 

lei, os imóveis localizados no Município de Pedreiras que possuam 

condições de habitabilidade e/ou salubridade e que não estejam 

localizados em área de preservação ambiental, área pública, área de 

risco, projeto de rua, área invadida e/ou outra área que se caracterize 

irregular perante a legislação correspondente. 

                   Art. 11. É vedada a concessão do benefício a mais de 

um membro da mesma família cadastrada, sob pena de 

cancelamento do benefício. 

Parágrafo único. O não atendimento de qualquer 

comunicado emitido pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social, implicará o desligamento do beneficiário do Programa 

Aluguel Social. 

                   Art. 12. O benefício do Programa Aluguel Social 

cessará: 

I – por solicitação do beneficiário a qualquer tempo; 

II – pelo escoamento do prazo improrrogável que 

dispõe esta Lei; 

III - pela extinção das condições que determinaram 

sua concessão, mediante parecer de Assistente Social; 

IV - por alterações de dados cadastrais que 

impliquem perda das condições de habilitação ao benefício, 

mediante ato justificado; 

V – pela desocupação do imóvel pelo beneficiário; 

VI - pela constatação de tentativa de fraude ou 

fraude aos objetivos do presente Programa; 

VII - pelo não cumprimento das obrigações 

impostas pela política de assistência social; 

VIII - pelo desatendimento, a qualquer tempo, aos 

critérios estabelecidos na presente Lei; 

IX - pela sublocação do imóvel objeto da concessão 

do benefício; 

X - pelo emprego de valores recebidos para finalidade 

diversa do proposto nesta Lei. 

                   Art. 13. O beneficiário do Aluguel Social poderá de ofício 

ter o benefício suspenso ou cancelado, em razão da inobservância dos 

incisos III e IV do art. 9º e dos incisos VI, VII, IX e X do art. 13 desta 

Lei. 

§ 1º Da suspensão do benefício, caberá ao beneficiário 

a regularização da situação que deu ensejo à suspensão no prazo de 30 

(trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período, mediante ato 

motivado. 

§ 2º O não atendimento as regras contidas no § 1º, 

ensejará o cancelamento do benefício. 

§ 3º Cancelado o benefício em razão das disposições 

contidas neste artigo, impossibilitará o beneficiário de pleitear novo 

benefício no prazo de 02 (dois) anos. 

                   Art. 14. O beneficiário do Aluguel Social que tiver cessado 

o benefício por razões diversas do elencado no art. 14 desta Lei, poderá 

solicitar novo benefício decorridos 02 (dois) anos da extinção do 

benefício anterior. 

                   Art. 15. As despesas decorrentes da execução da presente 

Lei correrão à conta das dotações próprias. 

                   Art. 16. Não se aplicará as disposições contidas nesta Lei 

as ocupações irregulares em área de risco e/ou preservação permanente, 

bem como as áreas privadas ou públicas invadidas posteriormente a 

entrada em vigor desta Lei. 

                   Art. 17. A Concessão de benefício em desacordo com as 

disposições desta Lei importará a responsabilização do servidor público 

responsável pela concessão. 

                 Parágrafo único. Não será objeto de questionamento a 

concessão feita de acordo com o art. 5º, parágrafo único, desta Lei, 

exceto, quando comprovada má-fé por parte do servidor. 

                   Art. 18. O Prefeito Municipal, por meio de Decreto, 

regulamentará esta Lei no que couber. 

                   Art. 19. Caberá ao Secretário Municipal da Assistência 

Social, fixar os procedimentos administrativos necessários à concessão 

do benefício Aluguel Social, por meio de atos normativos de sua 

competência, em até 180 (cento e oitenta) dias, da publicação desta Lei. 

 Art. 20. Na execução desta Lei, quanto a realização das 

despesas, devem ser respeitados todos os parâmetros e limites 

estabelecidos na Lei Complementar 173/2020, que estabelece o 

Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 
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(Covid-19), altera a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 

2000, e dá outras providências. 

                   Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas disposições em contrário. 

  GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL 

DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 26 DE 

JULHO DE 2021. 

 

 

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS 

Prefeita Municipal  

 

 

 

 

ANEXO I 

 

MINUTA DO TERMO DE ADESÃO 

 

Pelo presente, __________________________________, 

(qualificação do LOCADOR) número do CNPJ ou CPF 

____________________, com domicílio ou sede na 

______________________________(endereço), 

_______________________________ (qualificação do 

LOCATARIO - usuário do benefício eventual), devidamente 

inscrito no CPF sob o nº ______________ e no Cadastro Único nº 

_________________, DECLARAM para os devidos fins, que 

estão cientes e concordam com todos os termos, cláusulas, 

condições e normas previstos na concessão do benefício eventual 

tipificado como Aluguel Social, instituído pela Lei municipal nº 

____, ______, de 2021, aderindo assim, em caráter irrevogável e 

irretratável, a seus respectivos teores integrais - inclusive a novas 

versões que venham a ser editadas no transcurso do contrato de 

locação, obrigando-se a respeitá-los e a cumpri-los fielmente, 

assumindo todos os direitos e obrigações deles decorrentes, e 

sujeitando-se às penalidades cabíveis, quando e se for o caso. 

Ao firmar o presente, as partes aderentes atestam perante o 

Município de Pedreiras/MA, para todos os fins e efeitos, ter os 

poderes necessários e suficientes para validamente vinculá-la nos 

termos da declaração dada neste documento, conforme disposto nos 

instrumentos constitutivos, de posse e propriedade, inscrição no 

Cadastro Único, registro no Plano de Atendimento Familiar - PAF, 

além de documentação pessoal dos usuários do benefício. 

Por fim, declaram ciência ao fato de que a Administração Pública 

Municipal não será responsável por qualquer ônus financeiro ou 

legal com relação ao locador, nem mesmo decorrente do mau uso 

ou falta de conservação do imóvel e/ou inadimplência ou 

descumprimento de cláusula contratual por parte do beneficiário. 

O presente termo é firmado em 02 (duas) duas vias de igual teor e 

forma, para que produza os devidos efeitos de fato e de direito. 

 

Pedreiras/MA, _____de______________de 2021. 

 

 

 

                  Locador                                                                        Locatário 
Assinatura com firma reconhecida                                  Assinatura 
com firma reconhecida 
 

        _________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA 

LEI Nº 1.514 DE 27 DE JULHO DE 2021. 

LEI Nº 1.514 DE 27 DE JULHO DE 2021. 

"DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE 

ACOLHIMENTO FAMILIAR 

PROVISÓRIO DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE 

PRIVAÇÃO TEMPORÁRIA DO 

CONVÍVIO COM A FAMÍLIA DE 

ORIGEM, DENOMINADO SERVIÇO 

FAMÍLIA ACOLHEDORA.” 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, 

ESTADO DO MARANHÃO, VANESSA DOS PRAZERES 

SANTOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, FAÇO 

SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. Fica instituído o Serviço de Acolhimento 

Familiar Provisório de Crianças e Adolescentes em situação de privação 

temporária do convívio com a família de origem, denominado "Serviço 

Família Acolhedora", como parte inerente da política de atendimento à 

criança e ao adolescente do Município de Pedreiras- MA, atendendo ao 

que dispõe a Política Nacional de Assistência Social no âmbito do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), à garantia dos direitos da 

Criança e do Adolescente previstos na Lei nº 8.069/90 e ao Plano 

Nacional, Estadual e Municipal de Promoção, Proteção e Defesa do 

Direito da Criança e do Adolescente à convivência Familiar e 

Comunitária. 

Art. 2º. O Serviço Família Acolhedora constitui-se na 

guarda de crianças ou adolescentes por famílias previamente 

cadastradas no Serviço e habilitadas, residentes no Município de 

Pedreiras-MA, que tenham condições de recebê-las e mantê-las 

condignamente, garantindo a manutenção dos direitos básicos 

necessários ao processo de crescimento e desenvolvimento, oferecendo 

meios necessários à saúde, educação e alimentação, com 

acompanhamento direto da Assistência Social e da Vara da Infância e 

da Juventude da Comarca de Pedreiras- MA. 

Art. 3º. Considera-se criança a pessoa com menos de 

12 (doze) anos de idade, e adolescente aquele entre 12 (doze) e 18 

(dezoito) anos de idade incompletos. 

Art. 4º. Para os efeitos desta lei, compreende-se por 

crianças e adolescentes em situação de privação temporária do 

convívio com a família de origem aqueles que tenham seus direitos 

ameaçados ou violados, em caso de abandono, negligência, maus 

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1028079/estatuto-da-criança-e-do-adolescente-lei-8069-90
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tratos, ameaça e violação dos direitos fundamentais por parte dos 

pais ou responsáveis, destituição de guarda ou tutela, suspensão, 

perda do poder familiar e desde que verificada a impossibilidade de 

colocação sob guarda ou tutela na família extensa. 

Art. 5º. O Serviço Família Acolhedora objetiva: 

I - garantir às crianças e aos adolescentes, que 

necessitem de proteção, o acolhimento provisório por famílias 

acolhedoras, respeitando o seu direito à convivência em ambiente 

familiar e comunitário; 

II - oportunizar condições de socialização, através 

da inserção da criança, do adolescente e das famílias em serviços 

sociopedagógicos, promovendo a aprendizagem de habilidades e de 

competências educativas específicas correspondentes às demandas 

individuais deste público; 

III - oferecer apoio às famílias de origem, 

favorecendo a sua reestruturação para o retorno da criança e do 

adolescente, sempre que possível; 

IV - oportunizar às crianças e aos adolescentes 

acesso aos serviços públicos, na área da educação, saúde, 

profissionalização ou outro serviço necessário, assegurando assim 

seus direitos constitucionais; 

V - contribuir na superação da situação vivida pelas 

crianças e adolescentes com menor grau de sofrimento e perda, 

preparando-os para a reintegração familiar ou colocação em família 

substituta. 

Art. 6º. O Serviço Família Acolhedora atenderá 

crianças e adolescentes do Município de Pedreiras- MA, que 

tenham seus direitos ameaçados ou violados (vítimas de violência 

sexual, física, psicológica, negligência, e em situação de abandono) 

e que necessitem de proteção, sempre com autorização judicial. 

Art. 7º. Compete à autoridade judiciária determinar 

o acolhimento familiar, encaminhando a criança ou adolescente 

para a inclusão no Serviço Família Acolhedora. 

CAPÍTULO II 

DOS PARCEIROS 

 

Art. 8º. O Serviço ficará vinculado à Secretaria 

Municipal de Assistência Social, sendo parceiros: 

I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

II - Conselho Municipal de Assistência Social; 

III - Conselho Tutelar; 

IV - Poder Judiciário; 

V - Ministério Público; 

VI - Policias Civil e Militar; 

VII - Corpo de Bombeiros; 

VIII - Secretarias Municipais de Pedreiras-MA. 

 

Art. 9º. As crianças ou adolescentes cadastrados no 

Serviço receberão: 

I - com absoluta prioridade, atendimento nas áreas de 

saúde, educação e assistência social, através das políticas públicas 

existentes; 

II - acompanhamento psicossocial e pedagógico pelo 

Serviço Família Acolhedora; 

III - estímulo à manutenção e/ou reformulação de 

vínculos afetivos com sua família de origem, nos casos em que houver 

possibilidade. 

 

CAPÍTULO III 

CADASTRO E SELEÇÃO DAS FAMÍLIAS 

 

Art. 10. A inscrição das famílias interessadas em 

participar do Serviço Família Acolhedora será gratuita e realizada por 

meio do preenchimento de Ficha de Cadastro do Serviço consoante 

anexo I, apresentando os documentos: 

I - Carteira de Identidade; 

II - Certidão de Nascimento ou Casamento; 

III - Comprovante de Residência; 

IV - Certidão Negativa da distribuição Criminal da 

Justiça Federal e do Estado e da Polícia Civil. 

 

Parágrafo Único - Não se incluirá no Serviço pessoa 

com vínculo de parentesco com criança ou adolescente em processo de 

acolhimento. 

Art. 11. As pessoas interessadas em participar do 

Serviço Família Acolhedora deverão atender aos seguintes requisitos: 

I - não estar respondendo a processo judicial nem 

apresentar potencialidade lesiva para figurar no cadastro; 

II - ter moradia fixa no Município de Pedreiras-MA há 

mais de 1 (um) ano; 

III - ter disponibilidade de tempo para oferecer 

proteção e apoio às crianças e aos adolescentes; 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/23756800/art-5-inc-ii-da-lei-2600-09-ipatinga
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/23756792/art-5-inc-iii-da-lei-2600-09-ipatinga
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/23756785/art-5-inc-iv-da-lei-2600-09-ipatinga
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IV - ter idade entre 21 (vinte e um) e 65 (sessenta e 

cinco) anos, sem restrição quanto ao sexo e estado civil; 

V - gozar de boa saúde; 

VI - declaração de não ter interesse em adoção; 

VII - apresentar concordância de todos os membros 

da família maiores de 18 anos que vivem no lar; 

VIII - apresentar parecer psicossocial favorável. 

 

§ 1º. A seleção entre as famílias inscritas será feita 

através de Parecer Social e Relatório Psicológico, de 

responsabilidade da equipe técnica do Serviço Família Acolhedora. 

§ 2º O Parecer Social e Relatório Psicológico 

envolverá todos os membros da família e será realizado através de 

visitas domiciliares, entrevistas, contatos colaterais e observação 

das relações familiares e comunitárias. 

§ 3º Após a emissão do Parecer Social e Relatório 

Psicológico favorável à inclusão no Serviço, as famílias assinarão 

um Termo de Adesão ao Serviço Família Acolhedora. 

§ 4º Em caso de desligamento do Serviço, as 

famílias acolhedoras deverão fazer solicitação por escrito. 

Art. 12. As famílias cadastradas receberão 

acompanhamento e preparação contínua, sendo orientadas sobre os 

objetivos do Serviço, sobre a diferenciação com a medida de 

adoção, sobre a recepção, manutenção e o desligamento das 

crianças e adolescentes. 

Parágrafo Único - A preparação das famílias 

cadastradas será feita através de: 

I - orientação direta às famílias nas visitas 

domiciliares e entrevistas; 

II - participação nos encontros de estudo e troca de 

experiência com todas as famílias, com abordagem do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, questões sociais relativas à família de 

origem, relações intrafamiliares, guarda como medida de colocação 

em família substituta, papel da família acolhedora e outras questões 

pertinentes; 

III - participação em cursos e eventos de formação. 

 

CAPÍTULO IV 

PERÍODO DE ACOLHIMENTO 

 

Art. 13. O período em que a criança ou adolescente 

permanecerá na família acolhedora será o mínimo necessário para o seu 

retorno à família de origem ou encaminhamento à família substituta. 

Parágrafo Único - O tempo máximo de permanência 

da criança e/ou adolescente na Família Acolhedora não deverá 

ultrapassar 02 (dois) anos, salvo situações extremamente excepcionais, 

a critério da autoridade judiciária, em decisão fundamentada. 

Art. 14. Os profissionais do Serviço Família 

Acolhedora efetuarão o contato com as famílias acolhedoras, 

observadas as características e necessidades da criança e as preferências 

expressas pela família acolhedora no processo de inscrição. 

Art. 15. Cada família acolhedora deverá receber 

somente uma criança ou adolescente de cada vez, salvo se grupo de 

irmãos.   

Art. 16. O encaminhamento da criança ou adolescente 

ocorrerá mediante "Termo de Guarda e Responsabilidade Concedido à 

Família Acolhedora", determinado judicialmente. 

Art. 17. Os técnicos do Serviço Família Acolhedora 

acompanharão todo o processo de acolhimento através de visitas 

domiciliares e encontros individuais ou em grupos, com objetivo de 

facilitar e contribuir com o processo de adaptação da criança ou 

adolescente e da família acolhedora. 

Parágrafo único - Na impossibilidade de reinserção da 

criança ou adolescente acolhido junto à família de origem ou família 

extensa, quando esgotados os recursos disponíveis, a equipe técnica 

deverá encaminhar relatório circunstanciado à Vara da Infância e 

Juventude para verificação da inclusão no cadastro nacional de adoção.  

Art. 18. A família acolhedora será previamente 

informada quanto à previsão do tempo do acolhimento da criança ou 

adolescente para o qual foi chamada a acolher. 

Art. 19. O término do acolhimento familiar da criança 

ou adolescente se dará por determinação judicial, atendendo aos 

encaminhamentos pertinentes ao retorno à família de origem ou 

colocação em família substituta, através das seguintes medidas: 

I - acompanhamento após a reintegração familiar 

visando a não reincidência do fato que provocou o afastamento da 

criança; 

II - acompanhamento multiprofissional à família 

acolhedora após o desligamento da criança e do adolescente atendendo 

às suas necessidades; 
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III - orientação e supervisão do processo de visitas 

entre a família acolhedora e a família que recebeu a criança; 

IV – envio de ofício à Vara da Infância e Juventude 

de Pedreiras-MA, comunicando quando do desligamento da família 

de origem do Serviço. 

Art. 20. A escolha da família acolhedora caberá à 

equipe técnica do Serviço Família Acolhedora, após determinação 

judicial. 

 

 

 

CAPÍTULO V 

RESPONSABILIDADE DA FAMÍLIA ACOLHEDORA 

 

Art. 21. A família acolhedora tem a 

responsabilidade familiar pelas crianças e adolescentes acolhidos 

enquanto estiverem sob sua proteção, responsabilizando-se pelo 

que se segue: 

I - todos os direitos e responsabilidades legais 

reservados ao guardião, obrigando-se à prestação de assistência 

material, moral e educacional à criança e ao adolescente, conferindo 

ao seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais, 

nos termos do artigo 33 do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

II - participar do processo de preparação, formação 

e acompanhamento; 

III - prestar informações sobre a situação da criança 

ou adolescente acolhido aos profissionais que estão acompanhando 

a situação; 

IV - manter todas as crianças e/ou adolescentes 

regularmente matriculados e frequentando assiduamente as 

unidades educacionais, desde a pré-escola até concluírem o ensino 

médio; 

V - contribuir na preparação da criança ou 

adolescente para o retorno à família de origem, sempre sob 

orientação técnica dos profissionais do Serviço Família 

Acolhedora; 

VI - nos casos de não adaptação, a família procederá 

à desistência formal da guarda, responsabilizando-se pelos 

cuidados da criança ou adolescente acolhido até novo 

encaminhamento, o qual será determinado pela autoridade 

judiciária; 

VII - a transferência para outra família deverá ser feita 

de maneira gradativa e com o devido acompanhamento. 

CAPÍTULO VI 

DO SERVIÇO 

 

Art. 22. Deverá ser criada uma equipe para o 

acompanhamento da família acolhedora e da criança e adolescente, que 

será composta no mínimo por: 

I – 01 (um) Coordenador, de nível superior; 

II - 01 (um) Assistente Social; 

III - 01 (um) Psicólogo; 

IV - 01 (um) Advogado; 

V - 01 (um) Pedagogo; 

VI - 02 (dois) Orientadores Sociais. 

 

§ 1º – a cada 20 (vinte) crianças ou adolescentes 

acolhidos no Serviço família acolhedora deverá ser acrescido de uma 

nova equipe técnica. 

§ 2º – A contratação e capacitação da equipe técnica é 

de responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Art. 23. A Equipe Técnica prestará acompanhamento 

sistemático à família acolhedora, à criança e ao adolescente acolhidos e 

à família de origem, com o apoio da Secretaria Municipal de 

Assistência Social.  

Parágrafo único – Todo o processo de acolhimento e 

reintegração familiar será acompanhado pela equipe técnica, que será 

responsável por cadastrar, selecionar, capacitar, assistir e acompanhar 

as famílias acolhedoras, antes, durante e após o acolhimento. 

Art. 24. O acompanhamento à família acolhedora 

acontecerá na forma que segue: 

I - visitas domiciliares, nas quais os profissionais e 

família conversam informalmente sobre a situação da criança ou 

adolescente, sua evolução e o cotidiano na família, dificuldades no 

processo e outras questões pertinentes; 

II - atendimento psicológico; 

III - presença das famílias nos encontros de 

preparação e acompanhamento. 
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Art. 25. O acompanhamento à família de 

origem, à família acolhedora, à criança ou ao adolescente em 

acolhimento e o processo de reintegração familiar da criança ou 

adolescente será realizado pelos profissionais do Serviço 

Família Acolhedora. 

§ 1º Os profissionais acompanharão as visitas entre 

criança/família de origem/família acolhedora, a serem realizados 

em espaço físico neutro. 

§ 2º A participação da família acolhedora nas 

visitas será decidida em conjunto com a família. 

§ 3º A equipe técnica fornecerá a Vara da Infância 

e Juventude relatório mensal sobre a situação da criança ou 

adolescente acolhido. 

§4º Sempre que solicitado pela autoridade 

judiciária, a equipe técnica prestará informações sobre a situação da 

criança ou adolescente acolhida e informará quanto à possibilidade 

ou não de reintegração familiar, bem como poderá ser solicitada a 

realização de Parecer Social e laudo psicológico com apontamento 

das vantagens e desvantagens da medida, com vistas a subsidiar as 

decisões judiciais. 

§ 5º Todo processo de acolhimento e reintegração 

familiar se dará por autorização judicial, nos termos da Lei 

8.069/1990. 

 

                                            CAPÍTULO VII 

DO BENEFÍCIO FINANCEIRO 

 

Art. 26. As famílias cadastradas no Serviço Família 

Acolhedora, independentemente de sua condição econômica, têm a 

garantia do recebimento de subsídio financeiro, por criança ou 

adolescente em acolhimento, nos seguintes termos: 

I - nos casos em que o acolhimento familiar for 

inferir a 1 (um) mês, a família acolhedora receberá 

proporcionalmente a bolsa-auxílio ao tempo de acolhida; 

II - nos acolhimentos superiores a 1 (um) mês, a 

família acolhedora receberá bolsa-auxílio integral a cada 30 dias de 

acolhimento, conforme estabelecido em Decreto pelo Poder Público 

com recursos em dotação orçamentária específica; 

III – Na hipótese da família acolher grupo de irmãos, o 

valor da bolsa-auxílio para cada criança ou adolescente poderá ser 

aumentado até o número de acolhidos por família.  

Art. 27. A bolsa-auxílio será repassada através de 

transferência bancária em nome do membro responsável da família 

acolhedora. 

Parágrafo único – O valor da bolsa auxílio não será 

inferior ao salário mínimo. 

Art. 28. A bolsa-auxílio será repassada por criança ou 

adolescente às famílias acolhedoras durante o período de acolhimento, 

e será subsidiada pelo Município de Pedreiras-MA. 

Parágrafo único. A bolsa-auxílio também poderá ser 

custeada mediante os recursos alocados ao Fundo da Infância e 

Adolescência (FIA), desde que haja deliberação pelo Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente nesse sentido. 

Art. 29. O imóvel utilizado pela Família Acolhedora 

ficará isento de pagamento do IPTU. 

Art. 30. A família acolhedora que tenha recebido a 

bolsa-auxílio e não tenha cumprido as prerrogativas desta Lei fica 

obrigada ao ressarcimento da importância recebida durante o período 

da irregularidade. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 31. O descumprimento de qualquer das obrigações 

contidas no artigo 33 do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem 

como de outras estabelecidas por ocasião da regulamentação da 

presente Lei, implicará o desligamento da família do Serviço, além da 

aplicação das demais sanções cabíveis. 

Art. 32. Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Poder 

Executivo Municipal em até 30 (trinta) dias. 

Art. 33. Esta Lei entrará em vigor a partir da data de 

sua publicação. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE 

PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 27 DE JULHO 

DE 2021. 

 

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS 

Prefeita Municipal 
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FORMULÁRIO DE 

INSCRIÇÃO FAMÍLIA 

ACOLHEDORA 

Nome: 

_____________________________________________________

_____________ 

Data de Nasc: ____/___/____        RG:__________________ 

CPF:__________________ 

Filiação:______________________________________________

___________________ 

Telefone: (____) _______-___________ Celular: (____) 

___________-______________ 

Escolaridade:__________________________________________

___________________ 

End. Res: 

_____________________________________________________

__________ 

Profissão: 

_____________________________________________________

__________ 

Renda: 

_____________________________________________________

____________ 

Estado Civil: 

_____________________________________________________

________ 

 

Nome do Cônjuge: 

_____________________________________________________

___ 

Filiação:______________________________________________

___________________ 

CPF:__________________RG:______________Data de 

Nascimento:________________ 

Escolaridade: 

_____________________________________________________

_______ 

Profissão: 

________________________________________________________

_______ 

Renda: 

________________________________________________________

_________ 

 

 

Endereço:________________________________________________

_______________ 

Situação de Moradia: (   ) Alugada  (   ) Própria (   ) Cedida - Há quanto 

tempo?_________ 

Valor do aluguel: ______________________ Valor da prestação: 

___________________ 

Religião da Família: 

_______________________________________________________ 

UBS Pertencente: 

________________________________________________________  
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COMPOSIÇÃO FAMILIAR:                                                          

 

Como ficou sabendo do Programa Família Acolhedora: 

_____________________________________________________

_____________________________________________________

_____________________________________________________

_____________________________________________________

_ 

Motivos que levam você a cadastrar-se para Família Acolhedora: 

_____________________________________________________

_____________________________________________________

_____________________________________________________

_____________________________________________________

_ 

Todos os membros da família são de acordo com a sua decisão de 

ser Família Acolhedora: ( ) Sim ( ) Não ( ) Não comuniquei. Por 

quê? 

_____________________________________________________

________________ 

Tem na família membro que necessite de cuidados especiais? 

Quais? 

_____________________________________________________

_____________________________________________________

_____________________________________________________

_____________________________________________________

____ 

Têm na família pessoas que possuem algum tipo de vício? Qual? 

_____________________________________________________

_____________________________________________________

_____________________________________________________

________________________________________________________

_ 

Tem alguma preferência em relação à faixa etária e sexo do possível 

acolhido? Por quê? 

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

_______________________________________________. 

OBSERVAÇÕES: 

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________ 

               

________________________________________________________

_ 

Assumo a responsabilidade pela veracidade das informações aqui 

prestadas. 

 

 

Pedreiras/MA, ____/____/_____ 

 

Nomes Data Nasc.    Escolaridade Parentesco Ocupação Salário Renda per 

capita 
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      _________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA 

LEI Nº 1.515 DE 27 DE JULHO DE 2021. 

LEI Nº 1.515 DE 27 DE JULHO DE 2021. 

 

“DISPÕE SOBRE A 

CONCESSÃO DE DIÁRIAS NO 

ÂMBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL DIRETA, 

AUTÁRQUICA E 

FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE 

PEDREIRAS/MA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
 

  A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, 

ESTADO DO MARANHÃO, VANESSA DOS PRAZERES 

SANTOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 

Art. 1º – O agente político e o servidor público da 

administração pública direta, autárquica e fundacional do 

Município de Pedreiras (MA), que se deslocar da sede, 

eventualmente e por motivo de serviço, para participação em 

eventos ou cursos de capacitação profissional e demais interesses 

do Município, fazem jus à percepção de diária de viagem para fazer 

face às despesas com hospedagem, alimentação, deslocamento 

urbano, pedágio e estacionamento. 

 

§ 1º As diárias serão concedidas antecipadamente e por 

dia de afastamento. 

§ 2º A solicitação de diárias deve ser feita com 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data da 

realização da viagem, em formulário próprio constante no Anexo II 

desta lei, salvo em caso de emergências. 

§ 3º Não se incluem no valor da diária os gastos com 

transporte entre o município e a localidade de destino, que serão 

pagos à parte pelo Município. 

§ 4º A diária de viagem será devida aos Agentes Políticos 

do Poder Executivo e Servidores Públicos Municipais, e também 

aos seguintes agentes: 

I - aos servidores públicos cedidos ao Poder Executivo 

Municipal por qualquer órgão da Administração Estadual, Federal 

ou Municipal; 

II - aos membros de Conselhos Municipais, inclusive do 

Conselho Tutelar, que eventualmente se deslocarem da sede, por 

motivo de serviço e no desempenho de suas funções. 

Art. 2º – A concessão de diária fica condicionada, sempre, à 

existência de disponibilidade orçamentária e financeira na respectiva 

unidade administrativa. 

Art. 3º – As despesas com transporte e combustíveis para 

veículo oficial serão custeadas pelas dotações próprias previamente 

fixadas. 

 

Parágrafo único – As despesas com combustíveis, peças, 

pneus e serviços, realizadas fora do Município, durante viagens, em 

caráter excepcional, serão ressarcidas mediante apresentação de cupom 

ou nota fiscal, o qual será anexado ao Relatório de Viagem. 

 

Art. 4º – Os valores das diárias de viagem são os constantes 

no Anexo I. 

 

§ 1º Os valores constantes no Anexo I dizem respeito a diárias 

com pernoite, devendo ser abatida em 50% nos casos de não haver a 

necessidade do pernoite; 

 

§ 2º Diárias com pernoite não serão pagas, caso a cidade de 

destino apresente distância inferior a 80 km. 

 

Art. 5º – A diária integral é devida sempre que for necessário 

o pernoite oneroso do agente político ou do servidor público em outro 

município, a cada período de vinte e quatro horas de afastamento, 

tomando-se como termo inicial e final da contagem dos dias, 

respectivamente, o dia de partida e da chegada na sede do Município de 

Pedreiras. 

 

Art. 6º – São competentes para autorizar a concessão de 

diária e uso do meio de transporte a ser utilizado na viagem, os 

Secretários Municipais, dentro da respectiva competência. 

 

§ 1º Quando não houver despesa com hospedagem ou não for 

necessário o pernoite do agente político ou servidor, e o afastamento for 

superior a seis horas, o mesmo fará jus à diária sem pernoite, cujo valor 

será aquele fixado no Anexo I desta lei. 

 

§ 2º Para viagens com duração inferior a seis horas, o agente 

político ou servidor será reembolsado das despesas que realizar, 

mediante apresentação dos respectivos comprovantes legais. 
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§ 3º Caso a viagem ultrapasse a quantidade de diárias 

solicitadas e pagas antecipadamente, ocorrerá o ressarcimento das 

diárias correspondentes ao período prorrogado, mediante 

justificativa fundamentada do agente político ou servidor solicitante 

e autorização do Chefe de Departamento competente. 

 

Art. 7º – Fica autorizada a concessão de adiantamento de 

numerário destinado ao pagamento de passagens e transporte para 

o destino, devendo ser anexados ao Relatório de Viagem os 

comprovantes legais das respectivas despesas. 

 

Art. 8º – Não será concedida diária nas seguintes 

hipóteses: 

 

I - no período de trânsito, ao servidor que, por motivo de 

remoção ou transferência, tiver que mudar de sede; 

II - no deslocamento para localidade onde o servidor ou 

agente político possua residência; 

III - cumulativamente com outra retribuição de caráter 

indenizatório de despesas com alimentação; e 

IV - ao agente político ou servidor que estiver em falta 

com a apresentação da prestação de contas de diária anterior. 

 

Parágrafo único – Constitui infração disciplinar grave, 

punível na forma da lei, conceder ou receber diária indevidamente. 

 

Art. 9º – O agente político ou servidor que receber diárias 

é obrigado a apresentar Relatório de Viagem e a respectiva 

prestação de contas, no prazo de 03 (três) dias úteis subsequentes 

ao seu retorno à sede, devendo, para isso, utilizar o formulário 

constante no Anexo III e restituir os valores relativos às diárias 

recebidas em excesso. 

 

            § 1º A restituição de que trata este artigo deverá ser feita por 

meio de depósito bancário em conta específica informada pela 

Tesouraria. 

 

§ 2º O favorecido deverá apresentar, junto ao Relatório de 

Viagem, os comprovantes legais de passagem ou tíquete de 

embarque e, excepcionado no caso de veículo oficial. 

 

§ 3º Quando houver pagamento de diária com pernoite, 

deverá o favorecido apresentar também, junto ao Relatório de 

Viagem, o comprovante de pagamento da hospedagem, e nos 

demais casos deverá apresentar qualquer documento que comprove 

sua presença no local de destino informado, tais como atestados ou 

certificados de participação, comprovantes de gastos com alimentação 

ou outros documentos idôneos. 

 

§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o 

agente político ou servidor ao desconto integral e imediato em folha de 

pagamento dos valores recebidos, sem prejuízo de outras sanções 

legais. 

 

§ 5º A responsabilidade pelo controle das viagens e da 

prestação de contas é, respectivamente, do solicitante e da autoridade 

concedente, sem prejuízo da fiscalização a ser exercida pelo Controle 

Interno. 

 

Art. 10 – As despesas de viagens da Prefeita e do Vice-

Prefeito serão pagas com a adoção de um destes critérios: 

 

I - mediante pagamento de diárias, pelos valores indicados no Anexo I 

desta lei; e 

 

II - pelo sistema de indenização dos valores gastos 

(reembolso), mediante apresentação dos documentos legais 

comprobatórios de sua realização. 

 

Art. 11 - Os valores das diárias estabelecidas no Anexo I 

desta lei serão reajustados anualmente, mediante decreto da Prefeita, 

percentuais que forem concedidas aos servidores públicos municipais. 

 

Art. 12 - Constitui infração disciplinar grave, punível na 

forma da lei, conceder ou receber diária indevidamente. 

 

Art. 13 – Ficam instituídos os seguintes anexos a fim de 

possibilitar o cumprimento das disposições desta lei: 

 

I - Anexo I: Tabela de Valores de Diárias; 

II - Anexo II: Formulário de Solicitação de Diárias de 

Viagem; 

III - Anexo III: Relatório Circunstanciado de Viagem e 

Prestação de Contas. 

 

Art. 14 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, 

ESTADO DO MARANHÃO, AOS 27 DE JULHO DE 2021. 

 

VANESSA DOS PRAZERRES SANTOS 

Prefeita Municipal 
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ANEXO I – TABELA DE DIÁRIAS: 

 

 

Classificação do 

Cargo/Emprego/ 

Função 

Deslocamento 

para Fora do 

Estado do 

Maranhão 

Deslocamento para 

Fora de Pedreiras, 

dentro do Estado do 

Maranhão 

Prefeita Municipal 

 

Vice Prefeito 

Lei Municipal nº 

1.503 de dezembro 

de 2020. 

 

Lei Municipal nº 

1.503 de dezembro de 

2020. 

 

 

Secretário Municipal 

 

 

Lei Municipal nº 

1.503 de dezembro 

de 2020. 

 

Lei Municipal nº 

1.503 de dezembro de 

2020. 

 

Contador(a), Assessor Especial, Assessor Técnico, 

Assessores Jurídicos e Contábil e 
281,10 

Diretores de Unidades Hospitalares e Departamentos 

Administrativos 
234,45 

Chefe de Setor, Diretores Escolares, Assessor Diversos, 

Coordenadores e Demais Servidores   
187,40 

Motoristas  93,70 

 

 

 

ANEXO II – SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM: 

 
 

“Excelentíssimo Sr. Secretário Municipal 

 

Solicitamos autorização a V. Exa., para emissão de Nota 
de Empenho e Ordem de Pagamento referente à concessão de diária 
(s), nos termos da Lei nº    /2021, conforme discriminação abaixo: 

 
Diária nº _______/2021 
 
Nome:                                                              Matrícula: 
 
Cargo/Função:                                                 Unidade administrativa 
em exercício:                                           
Conta Bancária:                      Agência:           Nome do Banco:     

Endereço:                                                       
CPF nº: 
Viagens Previstas para: 
Período de ____/____/_____ a _____/______/______. 
Meio de Transporte: 
Objetivo da Viagem: 
 
Declaro que não resido na (s) localidades de destino. 

 
Data: ____/_____/_______                              
 
________________________________ 
Assinatura Servidor     
    
 
 

PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO: 

 
Aprovação da Autoridade Concedente 
 
Concedida diária ao servidor no importe de R$ 

____________________, para custeio de viagem a serviço do 
Município no período de ____/_____/_____ a 
____/______/______, em _____________________________. 

 
Pedreiras (MA), ____ de _____________ de 2021. 

 
___________________________________________ 

Secretário Municipal de ______________ 

 

________________________________________ 

Tesoureiro 

 

ANEXO III – RELATÓRIO DE VIAGEM: 

 

Relatório de Viagem 

1. Objetivos da Viagem: 
2. Evento:  
3. Destino:  
4. Período da Viagem: ___/____/_____ a _____/______/________. 
5. Cronograma da Viagem: 
 

Data Local Atividade 

   

   

   

   
6. Despesas efetuadas 

DESCRIÇÃO DAS DESPESAS COM DEVIDOS 

COMPROVANTES 

Passagem: ---------------------------                              R$ =  _____________ 

Combustível: ------------------------                              R$ =  _____________ 

Refeições: ----------------------------                             R$ =  _____________ 

Diárias: ----------------- -------------                             R$ =  ____________ 

Taxi: -------------------- -------------                             R$ =  ____________ 

Outros : -------------------------------                             R$ =  _____________ 

Total Despesas.................: R$= 

Adiantamento Recebido R$=:                                 Devolução / 
reembolso..: R$=: 

Pedreiras (MA), ___ de __________________ de ______. 

___________________________ 
CIENTE DO SOLICITANTE:  
 
______________________________ 
CIENTE DO FINANCEIRO: 
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